

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 106/2026

Tipo de julgamento: Menor Preço Por Item
Modo de Disputa: Aberto
Recebimento das Propostas: 08 de setembro de 2026 até as 08h59min do dia 21 de setembro de 2026
Abertura da Sessão Pública:  09:00 horas do dia 21 de setembro de 2026
As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br

O MUNICÍPIO DE PALMITINHO/RS, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item, objetivando a aquisição de materiais esportivos para realização de campeonatos esportivos no município de Palmitinho/RS, de acordo com o Convênio nº 637/2025, e nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 100/2023 e Decreto Municipal nº 04/2025.

A sessão virtual do Pregão Eletrônico será realizada no endereço eletrônico  www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 21/09/2026 às 09:00 horas, sendo que todas as referências de tempo observam o horário de Brasília.

Destaca-se que nos itens cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) esse edital é exclusivo à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações.

1. OBJETO: 
[bookmark: _heading=h.gjdgxs]1.1. Aquisição de materiais esportivos para realização de campeonatos no município de Palmitinho/RS, de acordo com o Convênio nº 637/2025, conforme anexo I do presente edital.
1.2. O licitante que cotar acima do valor referência estará automaticamente desclassificado do item cotado.

2. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO:
2.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
2.2. A participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos proponentes às condições deste Edital.
2.3. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas.

2.4. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente:
a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria.


2.5. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 2.4, supra, será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
2.6. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato

3. DO CREDENCIAMENTO:
3.1. Os interessados em participar desta licitação deverão credenciar-se previamente perante o sistema eletrônico, provido pelo Portal de Compras Públicas no site www.portaldecompraspublicas.com.br.
3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde também deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta utilização.
3.2.1. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas pela central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail falecom@portaldecompraspublicas.com.br.
3.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
3.4. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
3.5. Todos os custos decorrentes do credenciamento no Portal de Compras Públicas, da elaboração e apresentação de proposta, serão de responsabilidade da licitante.
3.6. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Prefeitura de Palmitinho responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
3.7. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
3.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.
3.9. O Pregão será conduzido pela Prefeitura de Palmitinho, com apoio técnico e operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta licitação.

4. DO ENVIO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
4.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, e poderão ser retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública.
4.2. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das obrigações necessárias para a execução do objeto desta licitação.
4.3. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções legais:
4.3.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na forma da lei;
4.3.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.3.3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 nos casos aplicáveis deste edital. 
4.3.4. Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
4.3.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
4.4. Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 1 (um) dia útil a contar da solicitação.

5. DA PROPOSTA DE PREÇO:
5.1. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da data de abertura da sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo deste edital.
5.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, com a indicação completa do produto ofertado, incluindo marca, modelo, referências e demais dados técnicos, bem como a indicação dos valores unitário e total do item, englobando a tributação, os custos de entrega e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas.
5.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a sua identificação, até que se encerre a etapa de lances.
5.4. Serão considerados, para fins de julgamento, o menor valor por item, considerando os valores constantes no preço unitário, no máximo duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação.

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
6.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante vencedora deverá enviar através do Portal Nacional de Compras Públicas os seguintes documentos, observando o procedimento disposto no item 4 (do envio das propostas e dos documentos de habilitação) deste Edital:

6.2. Declarações:
a) Declaração conjunta (conforme modelo no anexo III) do edital. 

6.3. Habilitação Jurídica:
a) Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual;
b) Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);
d) Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.4. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:
a) Comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos Municipais, relativa à sede do licitante.
c) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos Estaduais, relativa à sede do licitante.
d) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos Federais, relativa à sede do licitante.
[bookmark: _heading=h.1fob9te]e) Certidão de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
f) Certidão negativa de débitos trabalhistas, relativa à Justiça do Trabalho.
g) Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito de negativa.
h) Caso o licitante seja considerado isento de algum tributo relacionado ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição que o isenta.

6.5. Habilitação Econômico-financeira:
6.5.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, válida ou emitida em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data designada para a apresentação do documento;

[bookmark: _heading=h.3znysh7]6.6. Qualificação Técnica: 
6.6.1. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado;

6.7. Das Amostras:
6.7.1. A(s) licitante(s) vencedora(s) terá(ão) o prazo de até 15 (quinze) dias, após a assinatura do Contrato e solicitação da Secretaria de Esportes, para envio de amostra(s) do(s) material(is) no qual se sagrou vencedor, para análise dos produtos. 
6.7.2. Quanto aos uniformes, as cores e o layout serão encaminhados pela Secretaria Municipal de Esportes às empresas vencedoras, para sua confecção e posterior entrega.

6.8. Da participação de microempresas e empresas de pequeno porte:  
6.8.1. Aplicam-se ao presente processo licitatório as disposições constantes nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar
nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

6.9. DA SUBSTITUIÇÃO OU APRESENTAÇÃO DE NOVOS DOCUMENTOS:
6.9.1. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
6.9.2. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

7. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:
7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a utilização de sua chave e senha.
7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
7.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico.
7.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis na internet.

7.5. DA CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES:
7.5.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 
7.5.2. Serão desclassificadas as propostas que:
a) contiverem vícios insanáveis;
b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital e em seus anexos;
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação;
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que seja insanável;
 7.5.3. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais bem classificada.
7.5.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.5.5. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
7.5.6. A classificação da proposta não implica em sua aceitação definitiva, que deverá ser levada a efeito após o seu julgamento definitivo.
7.5.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
7.5.8. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
7.5.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.5.10. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 1,00 (um real), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
7.5.11. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas).
7.5.12. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.
7.5.13. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
7.5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.5.16. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o lance ofertado é absolutamente inexequível ou verificar que houve erro de digitação, deverá excluí-lo do sistema, a fim de não prejudicar a competitividade.
7.5.17. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
7.5.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.5.18.1. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura.
7.5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.
7.5.20. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.

8. DO MODO DE DISPUTA:
8.1. Será adotado o modo de disputa ABERTO, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, observando as regras constantes no item 8 e 9.
8.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
8.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
8.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente.
8.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o agente de contratação poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa.
8.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o agente de contratação no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
8.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro horas) após a comunicação do fato aos participantes, site oficial do município.

9. CRITÉRIOS DE DESEMPATE:
9.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de que trata o item 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital;
9.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.
9.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma:
a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.
b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 11.1. deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto alínea deste item.
9.1.4. O disposto no item 9.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006.
9.2. Se não houver licitante que atenda ao item 9.1 e seus subitens, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras contratações;
9.3. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul;
b) empresas brasileiras;
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

10. DA NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO:
10.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, se for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta.
10.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive nova planilha de custos adequada ao último lance ofertado, ou ao valor negociado, conforme o caso, e demais documentos que sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser inseridos no sistema no prazo disposto no item 4.4. desse edital. 
10.3. O prazo poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por escrito, antes de findo o prazo estabelecido no item 10.2.
10.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.
10.5. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor de referência da Administração.
10.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação.
10.7. Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, serão observados os procedimentos previstos nos itens 9 e 10.
10.8. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina estabelecida no item 9 deste edital, se for o caso.
10.9. O não envio da proposta ajustada por meio do correio eletrônico ou o descumprimento das diligências determinadas pelo Pregoeiro acarretará na desclassificação da proposta.

11. DA VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO:
11.1. Os documentos de habilitação, de que trata o ITEM 6, serão examinados pelo pregoeiro para fins de verificação do atendimento aos requisitos do edital.
11.2. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome e CNPJ da matriz ou todos em nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado.
11.3. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade.
11.4. As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida pelo órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública deste Pregão.
11.5. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal.
11.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
11.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital ou deixar de enviar a documentação de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando solicitado pelo pregoeiro, ficando sujeito penalidades previstas neste Edital.
11.8. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida no item 4.3.3 e 4.3.4 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
11.9. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.
11.10. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso, em campo próprio do sistema.

12. DOS RECURSOS:
12.1. Declarado o vencedor, ou proclamado o resultado sem que haja um vencedor, os licitantes poderão manifestar justificadamente a intenção de interposição de recurso, em campo próprio do sistema, sob pena de decadência do direito de recurso.
12.2. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em face de: 
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 
b) julgamento das propostas; 
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
d) anulação ou revogação da licitação. 
12.3. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação ou de divulgação da interposição do recurso.
12.4. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 12.2 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
b) a apreciação dar-se-á em fase única. 
12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
12.6. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 
12.7. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
12.8. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por representantes não habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder pelo licitante.

13. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO:
13.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
c) proceder anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que tenha ilegalidade insanável;
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.

14. DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO:
14.1. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para no prazo de 02 (dois) dias úteis para assinar o contrato ou para retirar o instrumento equivalente, contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
14.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 
14.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
14.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 5.1 deste Edital, sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
14.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 14.3 deste Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

14.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preços e/ou contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante. 
14.7. Por ocasião da assinatura do contrato, deverão ser comprovadas as condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

15. VIGÊNCIA DO CONTRATO:  
15.1. A vigência do contrato será pelo período de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado justificadamente nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
15.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá a sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas, respeitados os limites dispostos no art. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

16. DAS HIPÓTESES DE CANCELAMENTO DO CONTRATO:
16.1. O preço cotado poderá ser suspenso ou cancelado, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, nos seguintes casos:
I – Pela Administração, quando:
a) o fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que der origem ao registro de preços;
b) o fornecedor recusar-se a assinar a ata ou a formalizar contrato decorrente do registro de preços, ressalvada a hipótese de a Administração aceitar sua justificativa;
c) o fornecedor der causa à rescisão de contrato decorrente do registro de preços;
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços;
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado;
f) por razões de interesse público, devidamente fundamentadas.
II – Pelo fornecedor quando, mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços.
16.2. No caso de cancelamento da ata, em que o fornecedor não tiver tido ingerência sobre a descontinuidade do produto no mercado, não será penalizado, contudo deverá ser feita a reclassificação da ata.
16.3. Se, no decorrer da contratação, o fornecedor apresentar pedido de cancelamento dos preços registrados, deverá apresentar justificativas pela não continuidade do fornecimento, sem prejuízo de aplicação das sanções deste edital.

17. DAS CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
17.1. Os preços poderão ser alterados, na forma de reajuste em sentido estrito, para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro consistente na aplicação do índice de correção monetária previsto na ata, que deve retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, observado o princípio da anualidade.
17.2. Os preços poderão ser reequilibrados, desde que haja o convencimento do fiscal com base na documentação apresentada pela contratada, sob pena de indeferimento do pedido.
17.3. A resposta aos pedidos de revisão dos custos do contrato, deverão ser feitas em até 15 (quinze) dias úteis.
17.4. No caso em que a Administração se convencer pelo deferimento da revisão, deverá ser feito de forma concomitante pesquisa de preços de mercado para verificação de que os preços registrados pelas outras empresas na ata, momento em que deverá ser demonstrada a vantajosidade pela Administração, em que conceder os novos valores à contratada.
17.5. No caso de o preço revisado ficar maior que o do segundo colocado, será negada a revisão e reclassificada a ata de registro de preços.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO:
18.1. Os itens deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de Palmitinho/RS, situada na Rua Santos Dumont, nº 25, centro, Palmitinho/RS, em horário de expediente (07h30min as 11h30min e das 13h00 às 17h00 de segunda-feira a sexta-feira).
18.2. Os itens deverão ser entregues, por conta da licitante vencedora, em até 10 (dez) dias corridos a contar da solicitação (nota de empenho).
18.3. Deverão ser observadas as exigências solicitadas nas especificações com relação a todos os itens exigidos como: rotulagem de acordo com legislação pertinente, composição, registros, validade, embalagem, marcas, sua disposição adequada no carro de transporte fechado, bem como, o descarregamento adequado das mercadorias.
18.4. Os itens terão suas entregas de forma parcelada, sendo solicitados em parte, conforme a necessidade do Município.
18.5. Verificada a desconformidade das características dos produtos com os requisitos constantes no anexo I do edital e/ou na proposta da empresa, a licitante vencedora deverá promover as correções necessárias ou substituição do produto no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.
18.6. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto ao seu objeto.
18.7. Os produtos deverão ser de primeira qualidade e sem utilização anterior, devendo ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a completa preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. 
18.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
18.9. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para fins do recebimento definitivo. 

19. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
19.1. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo, número do pregão eletrônico e da ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
19.2. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis após a entrega dos materiais. 
19.3. Considerando o Art. 2° do Decreto Municipal n° 08/2022 o Município passará a aplicar a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n° 1.234/2012 para fins de retenção de Imposto de Renda em seus pagamentos. Sendo que Pessoas jurídicas optantes pelo simples nacional e MEI não estarão sujeitas à retenção de IR. 
19.4. Serão processadas as retenções previdenciárias e tributárias nos termos das leis que regulam a matéria.
19.5. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 
19.6. O valor da proposta será reajustado pelo índice IPCA com data-base vinculada à data do orçamento estimado, respeitando o princípio da anualidade. 

20.  DA FISCALIZAÇÃO:
20.1. Sujeitar-se-á a Contratada mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da autoridade encarregada de acompanhar o fornecimento do objeto desta licitação, observadas as regras definidas na minuta contratual ou no instrumento equivalente.
20.2. A Fiscalização do serviço ficará a cargo de Fiscal e gestor nomeados por Portaria Municipal.

21. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:
21.1. Constituem obrigações da licitante Vencedora:
a) A contratada deverá cuidar da segurança de seu pessoal empregado na execução do contrato, obedecendo aos requisitos legais pertinentes, ficando a contratante e seus prepostos, isentos de qualquer responsabilidade com relação a eventuais acidentes de trabalho decorrentes da entrega, sejam eles de natureza civil ou criminal. 
b) A contratada responderá por danos, dolosa ou culposamente causada à contratante, a seus servidores ou a terceiros, na execução do fornecimento e pela má qualidade do objeto da presente licitação, com exclusão da Contratante de seus efeitos, para todos os fins de efeitos, sejam eles de natureza civil ou criminal. 
c) O objeto licitado será avaliado pela qualidade, o qual deverá estar em total conformidade com os requisitos e descritivos constantes no edital e anexo I desse edital, podendo a contratante recusar o recebimento caso esteja em desconformidade. 
d) A contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, a compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive aquelas relativas às especificações. 
e) Entregar os materiais no prazo e local indicado pela contratante acompanhado da respectiva nota fiscal. 
f) Comunicar por escrito à Administração, qualquer anormalidade de caráter urgente prestar esclarecimentos que julgar necessário.
g) Acatar as determinações dos responsáveis pelo recebimento e conferência dos produtos.
h) Arcar com todos os encargos decorrentes da presente contratação, especialmente os referentes a fretes, taxas, seguros, encargos sociais e trabalhistas. 
i) A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei Federal nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado.

21.2. Constituem responsabilidades da CONTRATANTE:
a) Notificar a vencedora, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades encontradas nos produtos, para que sejam retificados.
b) Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pelo fornecedor.
c) Assegurar-se a boa qualidade dos produtos. 
d) Acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto licitado, bem como atestar na nota fiscal/fatura/Boletins a efetiva entrega dos produtos.
e) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos licitados com as especificações pactuadas para fins de aceitação e recebimento definitivos.
f) Efetuar os devidos pagamentos ao contratado, mediante apresentação da devida Nota Fiscal. 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
22.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
22.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 22.1 deste edital as seguintes sanções:
a) advertência;
b) multa de 2% (dois por cento) do valor do objeto licitado ou contratado;
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
22.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 22.2. do presente Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.
22.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 22.2 do presente Edital. 
22.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
22.6. A aplicação das sanções previstas no item 22.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
22.7. Na aplicação da sanção prevista no item 22.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
22.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 22.2 do presente Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
22.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
22.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
22.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
22.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;
b) pagamento da multa;
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.
22.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 22.2 do presente Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

23. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES:
23.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: [www.portaldecompraspublicas.com.br].
23.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no seguinte sítio eletrônico: [www.portaldecompraspublicas.com.br].

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
24.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do edital, poderão ser solicitadas por escrito, ao Município de Palmitinho, setor de Licitações, sito na Rua Santos Dumont, nº 25, ou pelo telefone (55) 3791-1123 ramal 216, no horário compreendido entre as 07:30h/11:30 e 13:00/17:00h.
24.2. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização de ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida automaticamente para o primeiro dia de expediente normal subsequente ao ora fixado.

24.3. O Município de Palmitinho poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.
24.4. É facultado à autoridade superior e ao pregoeiro, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.
24.5. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.
24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
24.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.
24.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
24.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
24.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
24.11. Fica eleito o Foro da Comarca de Frederico Westphalen, RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

25. INTEGRAM ESTE EDITAL:
25.1. Anexo I: Do objeto e da cotação máxima;
25.2. Anexo II: Minuta de Contrato;
25.3. Anexo III: Modelo de Declaração Conjunta



Palmitinho/RS, 8 de setembro de 2026




_____________________________________________
BENHUR DAILOR BARTH
Prefeito Municipal





De acordo em data supra – Procurador Jurídico Municipal 
FABRÍCIO ALBARELLO - OAB/RS 68.231 




ANEXO I
DO OBJETO E DA COTAÇÃO MÁXIMA

	Item
	Descrição dos produtos
	Quant.
	Unid. 
	Unitário
	Valor Total

	01
	BOLA OFICIAL PARA FUTEBOL DE CAMPO:
Bola oficial para futebol de campo, nova, de primeiro uso, confeccionada em laminado de poliuretano (PU) de alta qualidade, proporcionando excelente conforto, aderência, maciez e controle durante o jogo.
Deverá possuir as seguintes especificações mínimas:
· Peso: entre 410 g e 450 g;
· Circunferência: entre 68 cm e 70 cm;
· Construção com 02 gomos;
· Revestimento externo em PU (Poliuretano);
· Construção por TERMOFUSÃO (sem costuras aparentes), associada à dupla colagem dos gomos, garantindo elevada resistência, maior durabilidade e absorção de água igual ou inferior a 0%;
· Câmara interna em borracha butílica de alta resistência, com sistema de equilíbrio multidirecional ou tecnologia equivalente, proporcionando excelente retenção de ar e estabilidade durante o uso;
· Sistema interno de reforço com fios sintéticos em estrutura multiaxial, submetidos a tratamento térmico, assegurando maior resistência, estabilidade e manutenção da esfericidade da bola;
· Miolo removível, lubrificado e substituível;
· Calibragem recomendada: entre 9 e 10 libras (PSI).
A bola deverá atender aos padrões oficiais para a prática de futebol de campo, oferecendo alta durabilidade, precisão, resistência à deformação e desempenho adequado para treinamentos e competições.PENALTY DIGITAL XXVI	Comment by Assessoria Jurídica: Indício de direcionamento (art. 41, I, Lei nº 14.133/2021 c/c Súmula TCU nº 270 e Acórdão TCU nº 728/2024 - Plenário).

1) O que está errado: o campo "TIPO:" indica marca e modelo comerciais (Penalty Digital XXVI / MAG11A R2 XXVI) sem nenhuma justificativa técnica formal nos autos. Além disso, a especificação que acompanha o item não é redigida em parâmetros objetivos e mensuráveis - ela reproduz linguagem de catálogo comercial ("construção por termofusão associada à dupla colagem dos gomos", "sistema de equilíbrio multidirecional", "miolo removível, lubrificado e substituível", "sistema interno de reforço com fios sintéticos em estrutura multiaxial submetidos a tratamento térmico"). Esse conjunto de exigências, na prática, só é atendido por aquele produto específico.

2) Por que "ou equivalente/superior" sozinho não resolve: a Lei permite marca como mera referência de qualidade (art. 41, I, "d"), desde que acompanhada de "ou equivalente/similar de qualidade e desempenho igual ou superior" - mas isso só é válido quando (i) existe motivação técnica formal nos autos explicando por que aquela marca foi escolhida como parâmetro, e (ii) a especificação técnica permanece genérica o suficiente para que um concorrente com produto diverso consiga, de fato, demonstrar equivalência. Se a descrição técnica só se encaixa em um único produto, a cláusula "ou equivalente" se torna fictícia e não afasta o vício (é o que o TCU chama de equivalência ilusória).

3) Encaminhamento adotado nesta revisão: como não há nos autos nenhuma justificativa de padronização, compatibilidade ou exclusividade técnica que fundamente a escolha desses modelos, optei por remover a marca e manter apenas os parâmetros técnicos objetivos e mensuráveis (peso, circunferência, número de gomos, material do revestimento, absorção de água, calibragem) - suficientes para caracterizar o produto sem restringir a competitividade.

4) Alternativa, se a Secretaria tiver razão técnica concreta para manter a referência: (a) reduzir a especificação aos parâmetros mínimos objetivos, retirando os trechos de linguagem comercial; (b) manter a marca apenas como referência de qualidade, seguida de "ou equivalente/similar, de qualidade e desempenho igual ou superior"; e (c) produzir e juntar aos autos uma justificativa técnica formal antes da publicação do edital. Modelo de justificativa técnica enviado em documento separado.
	140
	Unid.
	R$ 142,44
	R$ 19.941,60

	02
	BOLA OFICIAL PARA FUTSAL:
Bola oficial para futsal, nova, de primeiro uso, confeccionada em laminado de poliuretano (PU) de alta qualidade, proporcionando excelente conforto, aderência, maciez e controle de bola durante a prática esportiva.
Deverá possuir as seguintes especificações mínimas:
· Peso: entre 400 g e 440 g;
· Circunferência: entre 62 cm e 64 cm;
· Construção com 06 gomos;
· Revestimento externo em PU (Poliuretano), alta resistência;
· Construção por TERMOFUSÃO (sem costuras aparentes) ou tecnologia equivalente, garantindo baixa absorção de água, maior resistência e durabilidade;
· Câmara interna em borracha butílica de alta qualidade, com sistema de equilíbrio multidirecional ou tecnologia equivalente, proporcionando excelente retenção de ar, estabilidade e precisão nos movimentos;
· Sistema interno de reforço com fios sintéticos em estrutura multiaxial, submetidos a tratamento térmico, assegurando maior resistência estrutural, estabilidade e manutenção da esfericidade da bola;
· Reforço adicional por sistema de dupla colagem dos gomos ou tecnologia equivalente, proporcionando maior resistência ao descolamento e aumento da vida útil do produto;
· Miolo removível, lubrificado e substituível;
· Bola com características oficiais para a modalidade de futsal, oferecendo excelente quique, precisão, controle, resistência à deformação e alto desempenho para treinamentos e competições.
	88
	Unid.
	R$ 110,72
	R$ 9.743,36

	03
	REDE PARA GOLEIRA DE FUTEBOL DE CAMPO:
Rede para goleira de futebol de campo, nova, de primeiro uso, confeccionada em fio de nylon (polietileno ou polipropileno) 100% virgem, de alta resistência, destinada à utilização em treinamentos e competições esportivas.
Deverá possuir as seguintes especificações mínimas:
· Confeccionada em fio de nylon com espessura mínima de 4 mm;
· Material em polietileno ou polipropileno (100% virgem) de alta resistência mecânica;
· Tratamento contra raios ultravioleta (UV), garantindo maior durabilidade e resistência às intempéries;
· Malha com abertura entre 10 x 10 cm e 15 x 15 cm;
· Dimensões compatíveis com goleira oficial de futebol de campo:
· Largura: 7,50 metros;
· Altura: 2,50 metros;
· Recuo superior (profundidade): entre 0,6 metro e 2,00 metros;
· Recuo inferior (profundidade): entre 1 metro e 2 metros;
· Acabamento reforçado nas bordas, com NÓS firmes e uniformes, proporcionando elevada resistência ao impacto da bola e ao uso contínuo;
· Produto resistente às ações do tempo, adequado para utilização em ambientes externos
	21
	Pares
	R$ 228,07
	R$ 4.789,47

	04
	ESPORTIVO EM DRAYFIT
Conjunto composto dos seguintes itens.
1 - CAMISETA EM TECIDO DRYFIT, 100% poliéster, fio amaciante, gramatura 130gr, 100% sublimada conforme layout, gola redonda em ribana. 
Tamanhos 8 ao 16 infantil e P ao XGG adulto.
2 - BERMUDA ESPORTIVA EM TECIDO DRYFIT, 100% poliéster, fio amaciante, gramatura 130gr, 100% sublimada conforme layout.
Tamanhos 8 ao 16 infantil e P ao XGG adulto.
3 - PAR DE MEIÃO ESPORTIVO:
Confeccionado em tecido de alta resistência e elasticidade, composição aproximada de 60% a 70% de poliamida, 25% a 35% de algodão ou poliéster, e elastano/elastodieno (2% a 7%).
Modelo unissex de cano longo (altura joelho), com ponteira e calcanhar reforçados. Deve possuir sola atoalhada (ou acolchoada) para maior absorção de impacto e conforto, faixa tensora com fios elásticos no peito do pé e tornozelo para evitar o deslocamento da caneleira, e punho elástico duplo na parte superior para firmeza sem garrotear. Acabamento costurado com reforço para durabilidade após lavagens frequentes. Cores firmes e sólidas, sem desbotar. Tamanhos variados conforme solicitação (ex: infantil/juvenil e adulto, abrangendo numeração do 33 ao 44).
	895
	Conj.
	145,00
	129.775,00

	05
	CAMISETA EM DRAYFIT, 100% poliéster, fio amaciante, gramatura 130gr, 100% sublimada conforme layout, gola redonda em ribana. 
Tamanhos P ao XGG
	192
	Unid.
	70,00
	13.440,00

	06
	CAMISETA GOLA POLO EM TECIDO DRAYFIT, 100% poliéster, fio amaciante, gramatura 130 gramas, 100% sublimada conforme layout, gola polo com botão.
Tamanhos P ao XGG
	50
	Unid.
	85,30
	4.265,00

	07
	ESPORTIVO EM DRAYFIT
Conjunto composto dos seguintes itens.
1 - CAMISETA EM TECIDO DRYFIT, 100% poliéster, fio amaciante, gramatura 130gr, 100% sublimada conforme layout, gola redonda em ribana, com tamanhos 8 ao 16 infantil e P ao XGG adulto, modelagem Unisex
2 - BERMUDA ESPORTIVA, em Tecido Dryfit Goldry, 100% poliéster, fio amaciante, gramatura 130gr, 100% sublimada conforme layout., tamanhos 8 ao 16 infantil e P ao XGG adulto, modelagem feminina.
3 – BLUSA TECIDO CHIMPA, flanelada na composição 100% poliéster com gramatura mínima de 240 gm; a peça deverá ser submetida ao processo de sublimação parcial (conforme layout). Gola, punhos e cós em ribana.
Modelagem UNISEX, tamanhos do P ao XGG
	340
	Conj.
	200,00
	68.000,00













ANEXO II
MINUTA DO CONTRATO 

O MUNICÍPIO DE PALMITINHO/RS, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº 87.612.909/0001-89, com sede na Rua Santos Dumont nº 25, cidade de Palmitinho/RS, representada neste ato pelo Prefeito Municipal Sr. Benhur Dailor Barth, doravante denominado de CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa ..................., inscrita no CNPJ nº ........................, com sede na Rua ...................., nº ..., no município de ........................, representada  neste ato pelo Sr. ....................., portador de CPF nº ......................., doravante denominado de CONTRATADA, os quais por esta e na melhor forma de direito, têm justo e contratado de comum acordo, pelo Pregão Eletrônico nº 18/2026 e amparado nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 declaram pelo instrumento e cláusulas conforme segue:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO:
[bookmark: _Hlk173317444]1.1. O presente instrumento é fundamentado no procedimento realizado pela CONTRATANTE através do edital de licitação Pregão Eletrônico nº 18/2026 e na proposta vencedora, conforme termos de homologação e de adjudicação, e se regerá pelas cláusulas aqui previstas, bem como pelas normas da Lei Federal nº 14.133/2021 (inclusive nos casos omissos), suas alterações posteriores e demais dispositivos legais aplicáveis.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
1.1. Aquisição de materiais esportivos para realização de campeonatos esportivos no município de Palmitinho/RS, de acordo com o Convênio nº 637/2025, conforme anexo I do presente edital.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO:
3.1. O preço a ser pago pelo objeto do presente contrato será de acordo com a tabela de valores abaixo:

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
4.1. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo, número do pregão eletrônico e da ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
4.2. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis após a entrega do objeto. 
4.3. Considerando o Art. 2° do Decreto Municipal n° 08/2022 o Município passará a aplicar a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n° 1.234/2012 para fins de retenção de Imposto de Renda em seus pagamentos. Sendo que Pessoas jurídicas optantes pelo simples nacional e MEI não estarão sujeitas à retenção de IR. 
4.4. Serão processadas as retenções previdenciárias e tributárias nos termos das leis que regulam a matéria.

5. CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA:
5.1. A entrega dos produtos deverá ser realizada no centro administrativo da Prefeitura Municipal de Palmitinho/RS, sito à Rua Santos Dumont, nº 25, Bairro Centro, no município de Palmitinho/RS, em horário de expediente, das 07h30min às 11h30min e das 13h00 às 17h00.
5.2. Os produtos deverão ser entregues conforme solicitação, por conta da licitante vencedora, em um prazo de até 30 (trinta) dias corridos após a solicitação, através de Nota de Empenho emitida pelo Município de Palmitinho/RS. 
5.3. Verificada a desconformidade das características dos produtos com os requisitos constantes no anexo I do edital e/ou na proposta da empresa, a licitante vencedora deverá promover as correções necessárias ou substituição do equipamento no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital. 
5.4. Os produtos deverão ser primeira qualidade sem utilização anterior, devendo ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a completa preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. 
5.5. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto.

5.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
5.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia a liquidação de despesa, não será computado para fins do recebimento definitivo. 
5.8. Qualquer ocorrência que impossibilitar a realização da entrega no prazo deverá ser justificada com antecedência a contratante, sob pena de aplicação das penalidades e multas previstas no contrato.
5.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
5.10. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia a liquidação de despesa, não será computado para fins do recebimento definitivo. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO RECURSO FINANCEIRO:
	1. Órgão
	11 - Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Juventude

	Unidade
	01 - Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Juventude

	Ação
	2161 – Apoio à Realização do Evento Campeonato de Futebol – Convênio nº 637/2025

	Elemento
	339030 – Material de consumo – Rec. 1700-0637



7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA:
7.1. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão atualizados monetariamente pelo índice IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a CONTRATANTE compensará a CONTRATADA com juros de 0,5% ao mês calculados pró rata dia, até o efetivo pagamento.

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:
8.1. Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que venham a inviabilizar a execução do contrato nos termos inicialmente pactuados, será possível a alteração dos valores pactuados visando o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, mediante comprovação e respeitando a repartição objetiva de risco estabelecida.
8.2. Em sendo solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro, a CONTRATANTE responderá ao pedido dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data do fornecimento da documentação que o instruiu.

9. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:
9.1. Constituem obrigações da licitante Vencedora:
a) A contratada deverá cuidar da segurança de seu pessoal empregado na execução do contrato, obedecendo aos requisitos legais pertinentes, ficando a contratante e seus prepostos, isentos de qualquer responsabilidade com relação a eventuais acidentes de trabalho decorrentes da entrega, sejam eles de natureza civil ou criminal. 
b) A contratada responderá por danos, dolosa ou culposamente causada à contratante, a seus servidores ou a terceiros, na execução do fornecimento e pela má qualidade do objeto da presente licitação, com exclusão da Contratante de seus efeitos, para todos os fins de efeitos, sejam eles de natureza civil ou criminal. 
c) O objeto licitado será avaliado pela qualidade, o qual deverá estar em total conformidade com os requisitos e descritivos constantes no edital e no anexo I desse edital, podendo a contratante recusar o recebimento caso esteja em desconformidade. 
d) A contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, a compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive aquelas relativas às especificações. 
e) Entregar os materiais no prazo e local indicado pela contratante acompanhado da respectiva nota fiscal. 
f) Comunicar por escrito à Administração, qualquer anormalidade de caráter urgente prestar esclarecimentos que julgar necessário.
g) Acatar as determinações dos responsáveis pelo recebimento e conferência dos produtos.
h) Arcar com todos os encargos decorrentes da presente contratação, especialmente os referentes a fretes, taxas, seguros, encargos sociais e trabalhistas. 
i) A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei Federal nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado.

9.2. Constituem responsabilidades da CONTRATANTE:
a) Notificar a vencedora, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades encontradas nos produtos, para que sejam retificados.
b) Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pelo fornecedor.
c) Assegurar-se a boa qualidade dos produtos. 
d) Acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto licitado, bem como atestar na nota fiscal/fatura/Boletins a efetiva entrega dos produtos.
e) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos licitados com as especificações pactuadas para fins de aceitação e recebimento definitivos.
f) Efetuar os devidos pagamentos ao contratado, mediante apresentação da devida Nota Fiscal. 

10.  DA FISCALIZAÇÃO:
10.1. Sujeitar-se-á a Contratada à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da autoridade encarregada de acompanhar o fornecimento do objeto desta licitação, observadas as regras definidas na minuta contratual ou no instrumento equivalente.
10.2. A Fiscalização do contrato ficará a cargo de servidor Ademir Azevedo de Castro, fiscal nomeado, conforme descrito no Documento de Formalização de Demanda - DFD.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DOS PRODUTOS:
11.1. A garantia do objeto contratual deverá ser de no mínimo 12 (doze) meses a contar da sua entrega.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS AMOSTRAS:
12.1. A(s) licitante(s) vencedora(s) terá(ão) o prazo de até 15 (quinze) dias, após a assinatura do Contrato e solicitação da Secretaria de Esportes, para envio de amostra(s) do(s) material(is) no qual se sagrou vencedor, para análise dos produtos. 
12.2. Quanto aos uniformes, as cores e o layout serão encaminhados pela Secretaria Municipal de Esportes às empresas vencedoras, para sua confecção e posterior entrega.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA:
13.1. A vigência do contrato será pelo período de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal nº 14.133/2031.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES:
14.1. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades:
a) Advertência, no caso de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
b) Multa, no percentual compreendido entre 0,5% e 30% do valor do contrato, que poderá ser cumulada com a advertência, o impedimento ou a declaração de inidoneidade de licitar ou de contratar.

c) Impedimento de licitar e de contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de até 3 (três) anos, nas seguintes hipóteses:
§ 1º. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Município, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.
§ 2º. Dar causa à inexecução total do contrato.
§ 3º. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame.
§ 4º. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado.
§ 5º. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.
§ 6º. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.
IV. Declaração de inidoneidade de licitar e contratar com qualquer órgão público da Administração Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, direta ou indireta, pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos, nas seguintes situações:
§ 1º. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato.
§ 2º. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.
§ 3º. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.
§ 4º. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
§ 5º. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
14.1.1. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida.
b) As peculiaridades do caso concreto.
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE.
e) A implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
14.1.2. Na aplicação das sanções previstas nesta cláusula, será oportunizado à CONTRATADA defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da sua intimação.
14.1.3. A aplicação das sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão designada pelo CONTRATANTE composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO:
15.1. As hipóteses que constituem motivo para rescisão contratual estão elencadas no art. 137 da Lei Federal
nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, por:
a) Ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, exceto nos casos em que esta tenha dado causa à extinção;
b) Consensual, desde que haja interesse e seja conveniente para a CONTRATANTE;
c) Por decisão arbitral ou judicial.
[bookmark: _heading=h.2s8eyo1]
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DISPOSIÇÕES GERAIS:
[bookmark: _heading=h.4d34og8]16.1. O prazo de vigência do contrato será peplo período de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura. 
16.2. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração verificará a regularidade fiscal do contratado, consultará o Cadastro nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO:
17.1. As partes elegem o foro da Comarca de Frederico Westphalen/RS, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato.
17.2. E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma.



Palmitinho/RS, ... de ..................de 2026




[bookmark: _Hlk195173657]
_______________________________________   			______________________________________
BENHUR DAILOR BARTH                  				Representante da Empresa
Prefeito Municipal






De acordo em data supra – Procurador Jurídico Municipal 
Fabrício Albarello - OAB/RS 68.231 

























DECLARAÇÃO CONJUNTA


A Empresa ................, inscrita no CNPJ nº ......................, com sede na ............................, no município de ........................., nesse ato representada pelo Sr(a). ..................................., inscrita no CPF nº ......................, 


DECLARA, para os fins de direito e na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade de Pregão Eletrônico nº 18/2026, realizada pelo Município de Palmitinho, RS:


O pleno cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional, pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

Que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista na Prefeitura Municipal de Palmitinho/RS.

Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e da conformidade de sua proposta com as exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na forma da lei;

Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigente na data de entrega das propostas.



Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.




_________________________, ______ de _________________________ de 2026






_________________________________________________
CARIMBO E ASSINATURA




